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CONSOLIDAÇÃO DA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Secretaria de Estado de Trabalho, Emprego e Renda

23101 Secretaria de Estado de Trabalho, Emprego e Renda R$ 1,00

Amortizaçã

o da Dívida

Inversões 

Financeiras
Investi-

mentos

Outras 

Despesas 

Correntes

Juros e 

Encargos 

Dívida

Pessoal e 

Encargos

Sociais

TOTALFUNCIONAL PROJETO-ATIVIDADE OU OPERAÇÕES ESPECIAIS
Reserva de 

Contingência

 0 0 0 150.000 0 0 150.00008.244.1249-4932 Apoio à Realização de Eventos  0

 0 0 0 1.834.555 0 0 1.834.55508.331.1201-6004 Auxílio Alimentação  0

 0 0 0 129.486 0 0 129.48608.331.1201-6243 Auxílio Transporte  0

 0 0 0 10.140 0 0 10.14008.422.1249-1886 Apoio à Implantação de Conselhos  0

 0 0 0 50.000 0 0 50.00008.422.1249-4931 Apoio à Implementação das Ações dos Conselhos  0

 0 0 0 5.791.757 0 0 5.791.75711.122.0125-4534 Operacionalização das Ações Administrativas  0

 0 0 0 0 0 8.235.472 8.235.47211.122.0125-4535 Operacionalização das Ações de Recursos Humanos  0

 0 0 0 300.000 0 0 300.00011.122.0125-4668 Implementação do Gerenciamento de Unidades de 

Abastecimento do Estado

 0

 0 0 0 50.000 0 0 50.00011.128.1201-4098 Desenvolvimento de Competências Profissionais  0

 0 0 105.000 713.141 0 0 818.14111.331.1230-4832 Atendimento e Operacionalização do Seguro-Desemprego  0

 0 0 0 14.126.400 0 0 14.126.40011.331.1230-6048 Concessão do Bolsa Trabalho  0

 0 0 0 250.000 0 0 250.00011.331.1253-4837 Implementação do Sistema de Informações Sobre o Mundo do 

Trabalho

 0

 0 0 0 62.015 0 0 62.01511.332.1230-4843 Implementação de Comissões de Emprego  0

 0 0 0 149.460 0 0 149.46011.333.1230-6049 Apoio à Empreendimentos da Economia Solidária  0

 0 0 0 2.417.800 0 0 2.417.80011.333.1230-6094 Implementação de Ações de Concessão do Bolsa Trabalho  0

 0 0 0 10.380 0 0 10.38011.334.1230-1657 Implantação de Comissões de Emprego  0

 0 0 0 600.000 0 0 600.00011.334.1230-1934 Implantação das Agências de Emprego do Pará  0

 0 0 0 400.000 0 0 400.00011.334.1230-1936 Implantação da Central de Profissionais Autônomos - CPA  0

 0 0 0 2.785.270 0 0 2.785.27011.334.1230-4829 Implementação de Plano de Qualificação Profissional do 

Trabalhador

 0

 0 0 258.720 1.402.624 0 0 1.661.34411.334.1230-4830 Implementação da Intermediação de Mão-de-Obra  0

 0 0 0 750.000 0 0 750.00011.334.1230-4842 Implementação da Central de Profissionais Autônomos - CPA  0

 0 0 0 174.700 0 0 174.70011.334.1230-4845 Apoio as Atividades Produtivas para Geração de Trabalho e 

Renda

 0

 0 0 0 100.000 0 0 100.00011.334.1230-6085 Implementação das Agências de Emprego do Pará  0

 0 0 0 8.170.000 0 0 8.170.00011.334.1230-6133 Implementação de Ações de Qualificação do Bolsa Trabalho  0
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 0 0 0 55.000 0 0 55.00011.334.1262-6179 Implementação de Ações do Programa ProJovem Pará – 

Modalidade Trabalhador

 0

Total  49.081.920  8.235.472  0  40.482.728  363.720  0  0  0

Procuradoria Geral do Estado

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

PRINCIPAIS FINALIDADES: 

Representação judicial, consultoria e assessoramento jurídico do Estado do Pará, inclusive em processos judiciais e administrativos que envolvam 

matéria de natureza tributária e fundiária.

LEGISLAÇÃO BÁSICA EMENTA

Lei n° 7.131, de 24 de abril de 2008. Dispõe sobre a remuneração de Secretário-adjunto e dá outras providências.

Emenda Constitucional nº 62, de 09de Dezembro de 2009 Altera o art. 100 da Constituição Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, instituindo regime especial de pagamento de precatórios pelos 

Estados, Distrito Federal e Municípios.

Constituição do Estado do Pará, Título V, Capítulo IV, Seção II, art. 187. Dispõe sobre a Procuradoria-Geral do Estado.

Emenda Constitucional nº 07, de 23 de dezembro de 1996. Revoga o art. 188 e os §§ 3º e 4º do art. 310, dá nova redação ao art. 187 “caput” e ao § 2º do art. 

310 e acrescenta o art. 47 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Emenda Constitucional nº 15, de 3 de agosto de 1999. Altera dispositivos da Constituição do Estado, em conformidade com as disposições gerais da 

Constituição Federal em vigor.

Lei Complementar nº 002, de 26 de dezembro de 1985 - Lei Orgânica da 

Procuradoria Geral do Estado.

Organiza a Procuradoria-Geral do Estado.

Lei Complementar nº 003, de 7 de dezembro de 1987. Altera dispositivo da Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado do Pará, e dá outras 

providências.

Lei Complementar nº 004, de 23 de junho de 1988. Cria cargos na Procuradoria Geral do Estado, altera dispositivos da Lei Complementar n° 002, de 

26 de dezembro de 1985, e dá outras providências.

Lei Complementar nº 24, de 7 de julho de 1994. Altera dispositivos da Lei Complementar nº 002, de 26 de dezembro de 1985 (Lei Orgânica da 

Procuradoria Geral do Estado), e estabelece outras providências.

Lei Complementar nº 041, de 29 de agosto de 2002. Altera a organização da Procuradoria Geral do Estado do Pará, define sua competência e dispõe 

sobre a carreira dos Procuradores do Estado do Pará.

Lei Complementar nº 056, de 28 de junho de 2006. Altera e acrescenta artigos à Lei Complementar nº 41, de 29 de agosto de 2002, modificada pela 

Lei Complementar nº 50, de 19 de maio de 2005, alterando a organizacional da Procuradoria Geral 

do Estado do Pará, e dá outras providências.

Lei nº 5.298, de 26 de dezembro de 1985. Organiza a Procuradoria-Geral do Estado.Errata: Onde se lê Lei n° 5.298, de 26 de dezembro de 

1985, que “Organiza a Procuradoria Geral do Estado”. Leia-se: Lei Complementar n° 002, de 26 de 

dezembro de 1985, que “Organiza a Procuradoria Geral do Estado”.


